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PARECER N.º 113/2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO 
DE LEI N.º 654/02 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que visa alterar a 
redação do inciso I do artigo 1o da Lei n( 9.121/80, que dispõe sobre o pagamento fora do 
prazo, infrações e penalidades referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 
A proposta visa alterar o valor das multas cobradas no caso de recolhimento do imposto 
fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início da ação fiscal, que, de acordo com a 
lei em vigor podem ser de 20% a 50% do imposto devido conforme o caso e, de acordo 
com a nova sistemática, passaria a ser de 0,33% do imposto devido por dia de atraso, 
limitada a 20%. 
O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos 
termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre 
assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 
De fato, como assevera Paulo de Barros Carvalho, in "Curso de Direito Tributário", Ed. 
Saraiva, 6ª ed., pág. 153, as regras jurídicas tributárias, vistas sob o ângulo institucional a 
que pertencem, abrangem as normas que demarcam princípios, as normas que definem a 
incidência do tributo e aquelas que fixam providências para a operatividade do tributo, tais 
como o lançamento, recolhimento, configuração de deveres instrumentais e relativas à 
fiscalização. 
A proposta vai ao encontro do que dispõe a Lei n( 13.406/02, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias em vigor que, ao disciplinar as diretrizes da receita admite a apresentação 
de projetos de lei dispondo sobre a revisão da legislação referente ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (art. 14, inciso V). 
Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o 
Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria 
tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição. 
Corroborando nossa assertiva vejamos a ementa do pronunciamento da Procuradoria Geral 
de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 15.766-0, que "mutatis mutandis" 
aplica-se ao presente caso: 
"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei de iniciativa de Vereador, promulgada pelo 
Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção tributária em 
casos específicos - inocorrência de conflito com os dispositivos contidos nos parágrafos 2º e 
6º, do art. 174, da Constituição do Estado de São Paulo - Inexistência, na atual ordem 
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à iniciativa de 
apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária - Improcedência da 
argüição de inconstitucionalidade". 
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129) 
Ressaltamos que embora a diminuição da multa signifique uma renúncia de receita, não 
incide sobre a proposta a Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida em que não configura 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 14, § 1o, da Lei Complementar Federal n( 101/00. 
Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a convocação de 
pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do 
art. 41, V, da LOM. 
O projeto encontra fundamento no art. 30, I e V da CF; arts. 13, I e III, da Lei Orgânica do 
Município e no art. 14, V, da Lei n( 13.406/02. 
Pelo exposto, somos 
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 12/03/03, 
Augusto Campos - Presidente 
Antonio Paes - Baratão - Relator 
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